PARECER Nº 867, DE 2019
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 384, DE 2018
De iniciativa do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre assistência jurídica integral e gratuita aos guardas municipais que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 11 a 18/06/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável ao projeto na forma do substitutivo proposto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é positivo, pois é notório, como dito pelo autor da proposta, que “(...) pela própria função, mais susceptível a um amplo espectro de ocorrências em que pode se envolver ou ser implicado (...)”, o guarda municipal necessita e faz jus à assistência jurídica descrita. Analisando sob o princípio da equidade, a presente propositura também se mostra pertinente ao estender aos guardas municipais benefício já garantido aos policiais militares e civis pela Lei 16.786/2018.
Considerando, como bem apontado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que há legislação preexistente sobre o assunto - Lei 16.786/2018, entendemos que cabe a adequação ao projeto em questão na forma do substitutivo proposto.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 384 de 2018, nos termos do substitutivo apresentado pela CCJR.
a) Adriana Borgo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.
a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Major Mecca – Arthur do Val (contrário) - Adriana Borgo – Sargento Neri – Gil Diniz
